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APRESENTAÇÃO

Prezados leitores, aqui está o resultado de um trabalho feito em várias mãos, que 
envolve estudantes e pesquisadores de vários contextos do Brasil. Do lado de cá, na 
organização, professores com experiências e trajetórias diferentes usufruindo da confiança 
que receberam da Atena Editora, organizaram em 3 volumes, com dois eixos temáticos 
cada um, os 71 textos que culminam na Coletânea “Aspectos Históricos, Políticos e 
Culturais da Educação Brasileira”.

Uma temática atual e necessária, pois, coloca no centro da discussão científica a 
educação e seus atores, adornando, um diálogo que perpassa pelos aspectos históricos, 
políticos e culturais. Nesse cenário (educacional), novos e velhos problemas se encontram, 
e, por isso, se torna um cenário carente de políticas públicas educacionais eficazes. 
Socializar resultados de experiências e investigações que foram desenvolvidos muitas 
das vezes em contextos educacionais, primando pela resolução de problemas sociais de 
ordem diversas, é primordial.

O volume 3 da Coletânea “Aspectos Históricos, Políticos e Culturais da Educação 
Brasileira”, é constituído de 23 textos, organizados em dois eixos temáticos por onde 
perpassam temas, que para nós da educação, nos são caros, tais como: aprendizagem, 
cidadania, ensino, escola, formação de professores, políticas públicas, pós-graduação, 
privatização, teorias do currículo, entre outros. Diante o exposto, percebe-se que temos 
aí, temas que são propulsores para uma boa reflexão. A tod@s, uma boa leitura.

Marcelo Máximo Purificação
Maria Teresa Ribeiro Pessoa

Ivonete Barreto de Amorim
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RESUMO: O objetivo deste artigo é verificar 
a viabilidade financeira do projeto de parceria 
público-privada para a educação mineira. 
A discussão é necessária, pois além da 

atualidade do tema, trata-se de uma reflexão 
sobre o uso dos recursos públicos, sobretudo 
os de longo prazo e vultoso montante. A 
metodologia se baseou na comparação dos 
valores dos investimentos da PPP e do serviço 
prestado diretamente pelo Estado de Minas 
Gerais. Os resultados da pesquisa apontam 
para uma escolha pouco adequada do ponto 
de vista financeiro e de interesse público, uma 
vez que o Estado gastará mais com a PPP do 
que realizando o serviço público diretamente. A 
conclusão é que, com o valor de investimento 
previsto no Edital de Concorrência Pública o 
Estado poderia atender 2,63 vezes mais alunos 
do que a PPP.
PALAVRAS-CHAVE: Viabilidade financeira, 
parceria público-privada, Edital de 
Concorrência.

FINANCIAL VIABILITY OF THE PUBLIC-

PRIVATE PARTNERSHIP PROJECT IN 

SCHOOLS OF MINAS GERAIS

ABSTRACT: The goal of this article is to verify 
the financial viability of the public-private 
partnership project for the education of Minas 
Gerais. The discussion is needed because, not 
only it is a current theme, it brings a reflection 
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about the use of public resources, especially those with long deadlines and large sums. The 
metodology was based on the comparison between the invested values of the PPP and the 
service provided directly by the State of Minas Gerais. The results of the research point to an 
inadequate choice from a public interest and financial point of view, since the State will spend 
more with the PPP than by providing the public service directly. The conclusion is that, with 
the invested amount predicted by the Public Concurrency Announcement, the State could 
serve 2.63 times the number of students compared to the PPP.
KEYWORDS: Financial viability, public-private partnership, Public Concurrency 
Announcement.

1 | 	INTRODUÇÃO

O Estado desempenha diversos papéis e funções para atender ao interesse público. 
Para Carvalho Filho (2008), a convivência entre Estado e sociedade vem se alternando 
ao longo dos anos e é afetada por fatores políticos, sociais, econômicos, históricos, 
geográficos, entre outros. Existem períodos em que o Estado se distancia do seu poder 
de gerir a sociedade. Em outras ocasiões, no entanto, o Estado mostra-se imperioso e 
interventivo.

Ainda de acordo com o autor (2008), a Constituição brasileira busca uma posição 
intermediária na relação Estado e sociedade1. Assim, de acordo com a Carta Magna 
(BRASIL, 2018a), o intervencionismo estatal na economia é limitado (art. 174). No entanto, 
existem dispositivos que versam sobre a livre iniciativa (art. 170), e o livre exercício de 
atividades econômicas (art. 170, parágrafo único). No lado social, a Constituição (BRASIL, 
2018a) elenca a erradicação da pobreza e da marginalização e redução das desigualdades 
sociais e regionais; bem como a construção de uma sociedade livre, justa e solidária como 
parte dos quatro objetivos fundamentais da República (art. 3º). 

A mesma posição intermediária se aplica a educação. O Estado não pode se eximir 
de prestar serviços educacionais, uma vez que este é um dever constitucional imposto 
pelo artigo 205 (BRASIL, 2018a). A educação, no entanto, é um serviço não-exclusivo 
(BRESSER-PEREIRA, 2006), podendo ser oferecida também pelo setor privado e não-
governamental.

O Estado pode realizar parcerias com a iniciativa privada para prestar serviços 
educacionais – como a proposta da Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais 
(SEE-MG). O Edital de Concorrência Pública da SEE-MG propõe a delegação da execução 
das obras de implantação e prestação de serviços não-pedagógicos, de operação e 
manutenção, para Unidades de Ensino da Rede Pública (MINAS GERAIS, 2017a).

O modelo sugerido pelo Governo de Minas Gerais engloba tanto uma quantidade 
expressiva de escolas (128), quanto um significativo aporte financeiro de R$ 

1  Ao falar de Estado e sociedade, Carvalho Filho (2008) não diferencia sociedade e mercado.
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11.300.228.868,96, num prazo de 30 anos (MINAS GERAIS, 2017f). Considerando os 
aspectos acima mencionados, surge a seguinte questão: o Edital de Concorrência de 
parceria público-privada é viável financeiramente em comparação ao serviço prestado 
diretamente pelo Estado? Desse modo, tem-se por objetivo verificar se o custo das escolas 
mantidas pela parceria público-privada é superior ao das instalações de ensino que são 
geridas diretamente pelo Estado de Minas Gerais. Para tanto, foi necessário obter o valor 
per capita do aluno no período de um ano, que é resultado da divisão: Número de alunos 
atendidos pelas futuras escolas / Total de recursos aplicados no período de um ano. 

O número de alunos atendidos – referente ao ano de 2017 – foi retirado do Censo 
Escolar (BRASIL, 2017). Já o denominador contou com duas fontes distintas de informação, 
dependendo da forma como o gasto seria realizado. Se os recursos viessem da parceria 
público-privada, o montante investido seria obtido através de dados retirados do Edital de 
Concorrência Pública (MINAS GERAIS, 2017a), bem como seus Anexos. Por outro lado, 
se os gastos com unidades escolares fossem realizados diretamente pelo Estado, os 
dados seriam extraídos do Portal da Transparência do Estado de Minas Gerais (MINAS 
GERAIS, 2018).

A PPP será dispendiosa para o Estado de Minas Gerais (MINAS GERAIS, 2017f) 
e, se ela não for viável do ponto de vista financeiro, pode resultar não só na escolha 
da alternativa mais ineficiente, como também em prejuízos. A discussão da temática 
é de fundamental importância para a reflexão sobre o papel do Estado e do mercado 
na execução de serviços públicos. Trata-se de uma reflexão sobre os investimentos 
financeiros estatais – sobretudo os de longo alcance e de vultoso montante.

2 | 	PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS

De acordo com Robertson e Verger (2012), para um melhor entendimento da 
definição de parceria público-privada é necessário resgatar o contexto da crise do projeto 
de desenvolvimento capitalista na década de 1970 e a introdução da economia de livre 
mercado como o modelo dominante de organização da agenda política e econômica. 

Conforme Abrucio (2006), a crise dos anos 70 afetou o Estado em sua totalidade. 
Nesse cenário, o corte de gastos – que inclui tanto a redução de funcionários quanto a 
necessidade de aumentar a eficiência – tornou-se prioridade. 

Diversos teóricos, como os da Escola de Chicago2, alegaram que a crise foi 
consequência da alta intervenção do governo na economia, uma vez que eram 
indispensáveis altos tributos para financiar os serviços públicos. Dweck (2000) afirma 
que os teóricos da Escola de Chicago acreditavam que o Estado não deveria possuir 
empresas, uma vez que a iniciativa privada é mais eficiente que o setor público. “Este 

2  Nome pelo qual ficou conhecido o grupo de economistas – cujo principal nome é Milton Friedman – advindos da Univer-
sidade de Chicago (CORAZZA, KREMER, 2003).
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questionamento postulava a tese de que os governos são passíveis de falhas e só as 
forças de mercado, atuando livremente, seriam capazes de promover a alocação dos 
recursos eficientemente” (DWECK, 2000, p. 151).

Influído pelo pensamento neoliberal, o Brasil implementou, em 1995, o Plano Diretor 
da Reforma do Aparelho do Estado (BRASIL, 1995), que trouxe conceitos novos para 
a Administração Pública, tais como: governança, parceria e atendimento ao cidadão. 
Para tanto, a Administração Pública Gerencial precisaria ser mais eficiente e flexível, 
com ênfase na redução de custos. Não é por acaso que um dos objetivos globais da 
Reforma Gerencial é a redução do tamanho do Estado: “Limitar a ação do Estado àquelas 
funções que lhe são próprias, reservando, em princípio, os serviços não-exclusivos para 
a propriedade pública não-estatal, e a produção de bens e serviços para o mercado para 
a iniciativa privada” (BRASIL, 1995, p. 45).

No contexto da Reforma Gerencial do Estado, surgiram novas formas de alocação 
do investimento público. A ideia de que o Estado pode promover diretamente o 
desenvolvimento social e econômico, dá lugar a noção de que o Estado deva apenas 
regulamentar e promover indiretamente esse desenvolvimento (FRANCO; PAMPLONA, 
2008). No entanto, o Estado brasileiro teve e tem que se esforçar para que haja a efetivação 
tanto dos direitos3, quanto do princípio eficiência4. Para esse fim, diversos mecanismos 
foram pensados e criados no Ordenamento Jurídico como, por exemplo, as parcerias 
público-privadas.

A PPP é um contrato administrativo de concessão. Embora o seu conceito seja amplo 
e divergente (SOUTO, 2006), é possível identificar pontos comuns entre as concepções 
de alguns autores. Trata-se de um ajuste firmado entre Administração Pública e a iniciativa 
privada em que há compartilhamento de riscos. Tais Parcerias são realizadas para ofertar 
e implantar empreendimentos e/ou serviços de interesse público (SOUTO, 2006).

Conforme Roberston e Verger (2012), as PPPs surgiram como um mecanismo 
promissor que seria capaz de minimizar os danos causados pelas formas anteriores de 
privatização, mesmo sem abandoná-las. No entanto, as PPPs não devem ser confundidas 
com privatizações, uma vez que “[...] as privatizações implicam a alienação de ativos 
públicos ao setor privado, enquanto nas PPP ocorre o inverso: ao término do contrato, 
a infra-estrutura (sic) implementada é transferida ao setor público” (BRITO; SILVEIRA, 
2005, p. 9). 

No Brasil, a parceria público-privada foi regulamentada através da Lei no 11.079, 
de 30 de dezembro de 2004. Pelos termos dessa Lei, a PPP é um contrato de prestação 
de obras ou serviços, com valor não inferior a 20 milhões de reais e duração entre 5 e 

3  Direitos, a exemplo dos sociais como saúde, educação, moradia, alimentação, entre outros, estão previstos na Consti-
tuição Federal (BRASIL, 2018a).
4  “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência [...]” (Brasil, 
2018a).
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35 anos (BRASIL, 2004). Di Pietro (1996) conceitua, respectivamente, as modalidades 
patrocinada e administrativa.

[...] a parceria público-privada é contrato administrativo de concessão que tem por 
objeto (a) a execução de serviço público, precedida ou não de obra pública, remunerada 
mediante tarifa paga pelo usuário e contraprestação pecuniária do parceiro público, 
ou (b) a prestação de serviço de que a Administração Pública seja usuária direta ou 
indireta, com ou sem execução de obra e fornecimento e instalação de bens, mediante 
contraprestação do parceiro público (DI PIETRO, 1996, p. 161).

O Estado de Minas Gerais regulamentou as parcerias público-privadas antes da 
União, através da Lei no 14.868, de 16 de dezembro de 2003 (MINAS GERAIS, 2003). 
Minas Gerais é o Estado da Federação com o maior número de PPPs assinadas e o maior 
montante de recursos destinados a essas contratações (MINAS GERAIS, 2016a). Entre os 
contratos em execução encontram-se as PPPs: da Rodovia MG-050; do Complexo Penal; 
do Mineirão; do Aeroporto Regional da Zona da Mata; dos Resíduos Sólidos Urbanos; e 
da Ampliação do Sistema Adutor Rio Manso.

2.1	Parcerias público-privadas e a educação

As parcerias público-privadas são um modelo de contratação recente na educação 
brasileira. A assinatura do primeiro contrato de PPP voltado para a educação foi em 2012, 
em Belo Horizonte (MARTINS, 2015).

De acordo com Rodrigues (2015), é possível destacar dois tipos5 mais comuns de 
PPPs na educação: o financiamento público para escolas privadas existentes e a atuação 
privada em escolas públicas. O financiamento público para escolas privadas existentes – 
mais conhecido como sistema de vouchers – é utilizado em países como Chile, Holanda, 
Bélgica, Dinamarca, Suécia, Hungria e Colômbia6. “Por esse sistema, o governo fornece 
os recursos financeiros para o aluno, o “voucher”, e este escolhe a escola privada que 
deseja frequentar” (RODRIGUES, 2015, p. 44).

Ainda segundo Rodrigues (2015), a atuação privada em escolas públicas tem dois 
modelos principais: as PPPs de infraestrutura escolar e os contratos de gestão privada 
das escolas públicas. O modelo de gestão privada vale para escolas já construídas, nele 
o governo “[...] contrata e remunera um privado para que este seja responsável por toda 
a operação da escola, incluindo desde os serviços educacionais até a manutenção da 
infraestrutura” (RODRIGUES, 2015, p. 45). Já no modelo de infraestrutura escolar, o 
privado constrói e realiza a manutenção de escolas por um período de 20 a 30 anos, 
ficando excluídos os serviços de natureza pedagógica.

Acredita-se que o objetivo da realização de PPPs seja melhorar o quadro geral da 

5  Existem outros tipos, como o Charter Schools utilizado nos Estados Unidos. Pelo Charter Schools qualquer instituição 
ou grupo de pessoas podem montar uma escola e receber recursos do governo, desde que cumpram exigências prévias 
(MARTINS, 2015).
6  O modelo adotado varia de acordo com o país. A Colômbia, por exemplo, utiliza os vouchers, porém o contrato de con-
cessão é condicionado ao desempenho dos alunos (RODRIGUES, 2015).
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educação nas localidades em que forem implantadas. Dessa forma, o agente privado e o 
setor público poderão aproveitar o longo prazo de contrato e unir forças para resolver os 
problemas do ensino, sobretudo os relacionados à infraestrutura.

A infraestrutura escolar – enquanto estrutura física – pode representar mais do que 
a qualidade da construção, estado de conservação do edifício e os equipamentos nele 
presentes. Autores como Barbosa e Fernandes (2001) acreditam que as condições da 
escola podem influenciar no desempenho do aluno. Para eles, há “[...] evidências de 
que as variáveis de infra-estruturas (sic) e equipamentos escolares têm forte impacto na 
proficiência dos alunos e explicam 54% da variabilidade da proficiência entre escolas” 
(BARBOSA; FERNANDES, 2001, p. 19). 

Soares Neto et al. (2013) verificaram que as escolas situadas em regiões rurais 
apresentam uma infraestrutura deficitária e que investimentos públicos poderiam ter 
impactos nos índices de repetência e aprendizado.  

[...] o Brasil ainda está distante, não somente da equidade entre as escolas, mas também 
da garantia de um padrão mínimo de qualidade [...] fica transparente a necessidade de 
políticas públicas que visem a diminuir as discrepâncias e promover condições escolares 
mínimas para que a aprendizagem possa ocorrer em um ambiente escolar mais favorável 
(SOARES NETO et al., 2013, p. 97).

De acordo com o Sind-UTE/MG (2018), no ano de 2016, pouco mais da metade 
das escolas de Minas Gerais apresentaram razão alimentação7 – 52,19% das unidades 
de ensino nos anos finais do Ensino Fundamental e 52,81% das escolas do Ensino 
Médio. Banheiros para alunos com deficiência ou mobilidade reduzida estão presentes 
em somente 54,58% e 55,33% das escolas (dos anos finais do Ensino Fundamental e 
do Ensino Médio, respectivamente). Outro dado é que apenas 28,50% das unidades de 
ensino dos anos finais do Ensino Fundamental e 35,44% das escolas do Ensino Médio 
possuem laboratório de ciências. 

É importante destacar que a infraestrutura não é o único elemento que influencia a 
aprovação, a reprovação e o abandono escolar. Para autores como Barbosa e Fernandes 
(2001), o rendimento do aluno também dependeria de outros fatores como características 
individuais, relação casa-escola, condicionantes socioeconômicas da família, ambiente 
sociocultural da escola, entre outros.

Para melhor compreender as questões relacionadas às parcerias público-privadas 
de infraestrutura escolar é necessário explicitar, mesmo que brevemente, como se dá o 
financiamento da educação.

7  “Razão alimentar: incorpora a existência de 4 variáveis: alimentação, cozinha, refeitório e despensa e analisa as carac-
terísticas ideais para o fornecimento de alimentação escolar” (Sind-UTE/MG, 2018, p. 3-4).
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3 | 	FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO

A maior fonte de financiamento dos investimentos em educação é proveniente dos 
recursos da Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE)8, como determina o caput 
do artigo 212 da Constituição Federal: 

A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do 
ensino (BRASIL, 2018a).

De acordo com Brasil (1996), os 25% da receita resultante de impostos que os 
Estados devem investir em educação estão divididos em impostos (incluindo multas, juros 
de mora, dívida ativa e juros sobre a dívida ativa) e transferências constitucionais e legais. 
Estão excluídas desse percentual as transferências constitucionais que o Estado faz  para 
os municípios. Em outras palavras, a cada R$ 1,00 – dos 4 impostos e 4 transferências 
constitucionais do MDE, já descontadas as transferências para os municípios – que entra 
no caixa do Governo, R$ 0,25 devem ser destinados para a educação.

A educação também é mantida com recursos do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb)9. O Fundeb é um fundo especial de natureza contábil, de âmbito estadual (Brasil, 
2018b). Os recursos desse fundo devem respeitar um mínimo de 60% do total do repasse 
anual com pagamento da remuneração dos profissionais do magistério da educação 
básica (BRASIL, 2007).

Os investimentos do Fundeb devem ser alocados nas áreas prioritárias de cada 
ente. Nos Estados, as áreas prioritárias são o Ensino Médio e Ensino Fundamental (CMN, 
2017). O Estado e os Municípios contribuem com uma parcela de seus impostos10 e 
recebem conforme o número de alunos matriculados nas áreas de atuação prioritária, de 
acordo com o fator de multiplicação11. Se houver algum Estado em que o valor de recurso 
por aluno não atingir o mínimo definido nacionalmente, o Fundeb é complementado com 
recursos federais (BRASIL, 2018b).

8 O MDE é composto pelo: Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS); Imposto sobre Transmissão Causa 
Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos (ITCMD); Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) e 
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF). Já as transferências referem-se ao Fundo de Participação dos Estados (FPE); 
a Lei Kandir (LC 87/96); o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e o Imposto sobre Operações Financeiras-Ouro 
(IOF-ouro) (BRASIL, 2018b). 
9 O Fundeb foi criado em 2006 por meio de uma emenda à Constituição, entrando em vigor no ano de 2007 e tendo validade 
por 14 anos, ou seja, até o ano de 2020 (BRASIL, 2018c). 
10 Os estados contribuem para o Fundeb com 20% dos seguintes impostos: Fundo de Participação dos Estados (FPE); 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS); Imposto sobre Produtos Industrializados para Exportação 
(IPI-Exp); Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA); Recursos da desoneração de exportações de 
que trata a LC 87/1996 (Lei Kandir) e Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD) (CNM, 2017, p. 11-12) . 
11 Cada matrícula tem um peso e esse peso varia de acordo com as áreas de atuação prioritária. 
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Outros recursos adicionais da educação – que não compõem o cálculo do mínimo de 
25% constitucionais – são: as transferências do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE) – como o salário-educação12 –; o Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE); o Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE); o 
Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE); as receitas de transferências de convênios 
para a educação (exceto FNDE) e as receitas de aplicação financeira e de operações de 
crédito.

4 | 	CARACTERÍSTICAS DO EDITAL

O Edital divide as competências e responsabilidades dos envolvidos na parceria 
público-privada. Os Anexos I (MINAS GERAIS, 2017b) e VI (MINAS GERAIS, 2017d) 
enumeram os direitos e obrigações das partes envolvidas no contrato: liberação e utilização 
de terrenos, responsabilidade urbanística e ambiental, execução das obras, prestação 
de serviços, contratação de terceiros e de empregados, prestação de informações, 
declarações e seguros, entre outros.

A Concessionária13 deve ser responsável pela proteção do patrimônio das unidades 
de ensino, estar permanentemente disponível para atividades de fiscalização e seguir 
normas internacionais como as ISOs 9.001 e 14.001. É também um dever da concessionária 
consultar e obter autorização para realizar alterações nos serviços presentes no escopo 
da concessão. 

A Concessionária deve treinar, capacitar, reciclar e avaliar o desempenho dos 
trabalhadores, priorizando – sempre que possível – os profissionais da comunidade próxima 
à localização das unidades de ensino. O Anexo VI do Edital ainda reforça o caráter não 
pedagógico da PPP: “Coordenar e monitorar todos os serviços de sua responsabilidade 
interferindo da menor forma possível no funcionamento dos serviços pedagógicos da 
unidade de ensino” (MINAS GERAIS, 2017d, p. 15). Todas as atividades devem ser feitas 
de modo a preservar a continuidade do serviço público em casos como a falta de energia, 
greves, ausência de transportes, etc.

Por outro lado, cabe ao Poder Concedente14 acompanhar, fiscalizar, avaliar os serviços 
e o fiel cumprimento do contrato. Em relação à fiscalização, o Estado deve comunicar por 
escrito qualquer falta, deficiência ou não conformidade na execução dos serviços. Além 
disso, ele deve indicar a substituição de qualquer funcionário da Concessionária que 
estiver trabalhando em desacordo com as regras. É importante salientar que é do Estado 
a responsabilidade de acompanhar e controlar a conduta dos usuários nas unidades de 
12  “Art. 212 § 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de financiamento a contribuição social do salário-e-
ducação, recolhida pelas empresas na forma da lei” (BRASIL, 2018a).  
13  Concessionária: Sociedade de Propósito Específico, a ser constituída de acordo com as leis brasileiras, com a finalidade 
exclusiva de operar a concessão (MINAS GERAIS, 2017b).
14  “Poder Concedente: o Estado de Minas Gerais, cujas competências, durante o processo de licitação e durante a execu-
ção do contrato, serão exercidas pela Secretaria de Estado de Educação” (MINAS GERAIS, 2017b).
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ensino, minimizando a ocorrência de vandalismo. 
Para a resolução de conflitos foi criada uma Comissão Técnica. Essa Comissão, 

composta por três membros, será instituída 30 dias após a apresentação de requisição de 
solução de divergências entre as partes.

Com relação ao encerramento do contrato, este poderá ser rescindido – findo o prazo 
– quando o Poder Concedente e a Concessionária cumprirem todas as suas obrigações. 
Anormalmente, o contrato pode ser rescindido em hipóteses em que a Concessionária 
não cumpra algumas de suas obrigações legais e/ou contratuais. Da mesma forma, a 
relação contratual é encerrada nas hipóteses de inadimplemento ou descumprimento de 
prazos de pagamento pelo Poder Concedente.

5 | 	COMPARAÇÃO DOS GASTOS 

Para comparar os valores dos investimentos da parceria público-privada e os feitos 
diretamente pelo Estado de Minas Gerais é preciso definir o valor per capita do aluno. 
Esse valor é obtido através da divisão do número de alunos atendidos sobre o total de 
recursos aplicados no período de um ano. 

Antes de definir este valor, porém, foi necessário conhecer em que modalidade e 
etapa de ensino as escolas da PPP estarão inscritas. Isso porque nem o Edital, nem seus 
Anexos estabelecem quantas escolas ou salas são destinadas ao Ensino Fundamental, 
Médio ou Especial, por exemplo. Também não é informado quantos alunos serão atendidos 
nessas modalidades e etapas, dificultando, assim, saber o número total de alunos.

Na impossibilidade de conhecer precisamente esses dados, optou-se por fazer uma 
estimativa com base no Censo Escolar 2017 (BRASIL, 2017) e na Resolução no 3205/16 
da Secretaria de Estado de Educação mineira15 (MINAS GERAIS, 2016b). Dessa forma, 
os dados da Tabela 1 mostram o número de matrículas16 e o percentual de alunos presente 
em cada etapa e modalidade de ensino. 

15  A Resolução da SEE/MG no 3205/16 estabelece quantos alunos uma sala pode comportar de acordo com a etapa e 
modalidade de ensino. “A enturmação observará os seguintes parâmetros legais: nos anos iniciais do Ensino Fundamental: 
25 (vinte e cinco) alunos por turma; nos anos finais do Ensino Fundamental: 35 (trinta e cinco) alunos por turma; no Ensino 
Médio: 40 (quarenta) alunos por turma; na Educação Especial: 08 (oito) a 15 (quinze) alunos por turma” (MINAS GERAIS, 
2016b).
16  A Resolução da SEE/MG no 3205/16 (MINAS GERAIS, 2016b) não define o número de alunos por sala da modalidade 
Educação de Jovens e Adultos (EJA). Portanto, as matrículas do EJA Ensino Médio estão somadas nesta etapa. Já as 
matrículas do EJA Ensino Fundamental foram distribuídas proporcionalmente nos anos iniciais e anos finais. Vale ressaltar 
que o Ensino Infantil não é de responsabilidade estadual, portanto não foram consideradas as matrículas da pré-escola.
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Modalidade e etapa de ensino
Número

de alunos 
matriculados

Porcentagem
de alunos 

matriculados
Anos iniciais do Ensino Fundamental
Anos finais do Ensino Fundamental
Ensino Médio
Educação Especial

383.647
718.910
846.533
45.615

19,2%
36,0%
42,4%
2,3%

Total 1.994.705 -

Tabela 1 - Número de matrículas da rede estadual de Minas Gerais

por modalidade e etapa de ensino
Fonte: elaborado pelos autores com base em Brasil (2018e).

A lógica estabelecida é de que as escolas da PPP seguirão o número de matrículas 
informadas pelo Censo. Assim, por exemplo, apesar do Edital não especificar quantos 
alunos cursarão o Ensino Médio, entende-se que 42,4% dos alunos da PPP estarão 
matriculados nesta etapa de ensino.

O Anexo X do Edital (MINAS GERAIS, 2017e) informa que as 128 escolas da PPP 
terão um total de 1.420 salas. A aplicação proporcional do número de alunos matriculados 
na rede estadual em 2018 (Tabela 1) no total de salas conforme o Edital da PPP é mostrada 
na Tabela 2.

Modalidade e
etapa de ensino

Porcentagem
de alunos 

matriculados
Número de 

salas

Anos iniciais do Ensino Fundamental
Anos finais do Ensino Fundamental
Ensino Médio
Educação Especial

19,2%
36,0%
42,4%
2,3%

273
512
603
32

Total - 1420

Tabela 2 - Número de salas por modalidade e etapa de ensino da PPP
Fonte: elaborado pelos autores, com base em Brasil (2018e) e Minas Gerais (2017e).

A Tabela 3 mostra a relação entre a distribuição proporcional das salas da PPP, a 
quantidade de alunos por sala – de acordo com a Resolução SEE/MG no 3205/16 (MINAS 
GERAIS, 2016b) – e a quantidade de alunos por sala na PPP. 
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Modalidade e etapa de ensino
Distribuição 
proporcional 
das salas da 

PPP

Quantidade de 
alunos de acordo 
com modalidade e 

etapa de ensino

Quantidade 
de alunos por 
sala na PPP

Anos iniciais do Fundamental
Anos finais do Fundamental
Ensino Médio
Educação Especial

273
512
603
32

25
35
40
15

6.828
17.912
24.105

487
Total 1420 - 49.333

Tabela 3 - Quantidade de alunos que serão atendidos pela PPP
Fonte: elaborado pelos autores, com base em Brasil (2018e), Minas Gerais (2016b) e Minas Gerais (2017e).

Ao considerar o número de alunos delimitado para cada etapa e modalidade de 
ensino é possível estabelecer que as PPPs atenderão, em média, 49.333 alunos. 

O Anexo X do Edital (MINAS GERAIS, 2017e) estima o gasto anual com custos e 
despesas operacionais em um montante de R$ 219.249.000,00. Dessa forma, considerando 
que as PPPs vão atender em média 49.333 alunos, o custo médio anual por aluno de uma 
escola PPP (valor per capita do aluno) é de R$ 4.444,30.

Por outro lado, para calcular o custo médio anual dos alunos da rede pública 
estadual de Minas Gerais foram utilizados dados de valores empenhados obtidos no 
Portal Transparência (MINAS GERAIS, 2018), referentes ao ano de 2017. As subfunções 
utilizadas foram: Administração Geral, Educação de Jovens e Adultos, Educação Especial, 
Ensino Fundamental e Ensino Médio. 

Dos programas17 referentes a essas subfunções foi excluído o Desenvolvimento 
da Infraestrutura Estadual, Municipal e Regional. Entre as ações18 foram excluídas: 
Operacionalização das Ações do Conselho Estadual de Educação; Operacionalização 
das Ações do Consfundeb e CAE; Pagamento de Pessoal do Magistério (uma vez que a 
PPP exclui os aspectos pedagógicos); e Poupança Jovem. 

Considerando essas informações, o total investido pelo Estado de Minas Gerais no 
ano de 2017 foi R$ 3.367.920.640,92. Dessa forma, como a rede pública estadual atende 
17  Os programas utilizados foram: Apoio a administração pública; Brasil alfabetizado; Desenvolvimento da educação bási-
ca; Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Médio – CTPM; Educação integral e integrada; Educação para a juventude; 
Escola integral na Fundação Helena Antipoff; Escolas sustentáveis; Garantia dos direitos humanos; diversidade e inclusão 
social; Valorização e formação dos profissionais da educação.
18  As ações utilizadas foram: Administração da ação educacional regional; Apoio pedagógico complementar; Atendimento 
no Ensino Fundamental; Atendimento no Ensino Médio; Conectividade, cultura digital e acesso as mídias contemporâneas 
- Ensino Fundamental; Conectividade, cultura digital e acesso as mídias contemporâneas - Ensino Médio; Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental; Desenvolvimento do Ensino Fundamental - Colégio Tiradentes da Polícia Militar de Minas Gerais; 
Desenvolvimento do Ensino Médio; Desenvolvimento do Ensino Médio - Colégio Tiradentes da Polícia Militar de Minas 
Gerais; Direção superior; Educação em tempo integral - Ensino Fundamental; Educação em tempo integral - Ensino Médio; 
Educação Especial na perspectiva inclusiva; Gestão da infraestrutura - Ensino Fundamental; Gestão da infraestrutura - En-
sino Médio; Manutenção escolar - Ensino Fundamental; Manutenção escolar - Ensino Médio; Mobilização dos jovens; Moni-
toramento do alfabetizador e coordenador-alfabetizador de turmas; Oficinas para escola integral; Pagamento de pessoal da 
educação de jovens e adultos - apoio administrativo; Pagamento de pessoal da Educação Especial - apoio administrativo; 
Pagamento de pessoal do Ensino Fundamental - apoio administrativo; Pagamento de pessoal do Ensino Médio - apoio ad-
ministrativo; Planejamento, gestão e finanças; Plugminas; Provimento efetivo e valorização dos profissionais da educação; 
Reestruturação da Educação de Jovens e Adultos; Remuneração de pessoal ativo e encargos sociais.
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1.994.705 alunos (BRASIL, 2017), o custo médio por aluno (valor per capita do aluno) 
foi de R$ 1.688,43. A Tabela 4 compara os valores per capita do aluno da PPP e da rede 
pública estadual mineira.

Número total
de alunos (A)

Total
investido (B)

Total investido
por aluno (B/A)

Escolas estaduais (2017)
Escolas da PPP

1.994.705
49.333

R$ 3.367.920.640,92
R$ 219.249.000,00

R$ 1.688,43
R$ 4.444,30

 Tabela 4 - Custo estimado por aluno da PPP e da rede pública de Minas no ano de 2017
Fonte: elaborado pelos autores com base em Brasil (2018e); Minas Gerais (2016b); Minas Gerais (2017e); Minas Gerais 

(2018).

A estimativa do valor médio investido em um aluno da PPP – R$ 4.444,30 – será mais 
de duas vezes e meia maior que o valor investido em um aluno da rede pública estadual 
no ano de 2017 – R$ 1.688,43. Com o valor do Edital – R$ 219.249.000,00 por ano – seria 
possível atender (diretamente pelo Estado) 129.854 alunos. Em outras palavras, com o 
valor de investimento previsto no Edital, o Estado (sozinho) poderia atender 2,63 vezes 
mais alunos do que a parceria público-privada. 

Além disso, o número de alunos que o Edital irá atender representa 2,5% do total de 
matrículas de 2017 da rede estadual de Minas Gerais. Por outro lado, o investimento para 
o Edital significa 6,5% do total investido no ano de 2017.

Por fim, com apenas 14,14% a mais do custo estimado por aluno da PPP é possível 
cobrir os custos da rede estadual de Minas Gerais e ainda incluir o Pagamento dos 
profissionais do magistério – que foi excluído do cálculo, uma vez que a PPP não inclui 
aspectos pedagógicos – ficando o custo por aluno fixado em R$ 5.176,08.

6 | 	CONCLUSÃO

O objetivo deste artigo foi verificar a viabilidade financeira da parceria público-privada 
sugerida no Edital de Concorrência Pública (MINAS GERAIS, 2017a), em comparação 
ao serviço prestado diretamente pelo Estado de Minas Gerais. Após obter os valores de 
custo por aluno – conforme estabelecido na metodologia – foi possível concluir que o 
investimento da PPP é maior que o valor gasto pelo Estado mineiro no ano de 2017.

Embora recente na educação brasileira, as PPPs possuem diversos tipos e já foram 
aplicadas em outros países. Sendo um contrato administrativo de concessão firmado entre 
a Administração Pública e a iniciativa privada, a PPP estabelece direitos e obrigações 
para ambas as partes. Assim, o Edital de Concorrência Pública lista as responsabilidades 
e as regras a serem seguidas pelo Poder Concedente e pela Concessionária.

O Edital exclui aspectos pedagógicos – como o pagamento de professores – e 
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propõe somente a delegação da execução das obras de implantação e prestação de 
serviços não-pedagógicos. A infraestrutura escolar, no entanto, também é um fator que 
pode influenciar no desempenho do aluno. Prova disto são as condições das escolas 
brasileiras como, por exemplo, a ausência de fornecimento de água ou rede de esgoto em 
um número considerável de unidades de ensino.

Para realizar o estudo, optou-se por uma metodologia que permitisse a comparação 
entre os valores de investimento da PPP e os realizados diretamente pelo Estado. Assim, 
o custo per capita do aluno foi obtido após dividir o número de alunos atendidos pelo total 
de recursos aplicados no período de um ano. O estudo, porém, não pormenorizou as 
subfunções da educação, não contemplou todos os aspectos legais da PPP, nem realizou 
uma comparação entre os elementos da infraestrutura.

Estudos futuros poderão mostrar os resultados da PPP (caso ela seja, de fato, 
realizada), fazer uma análise mais extensa baseada em cada uma das subfunções da 
educação, comparar a infraestrutura das escolas construídas pela PPP e as unidades de 
ensino construídas diretamente pelo Estado e, ainda, verificar o desempenho dos alunos.

Apesar da suspensão do Edital de Concorrência ainda é importante verificar a 
viabilidade financeira das PPPs. O crescente aumento das discussões sobre o papel do 
Estado e as opções políticas sinalizadas pelo candidato eleito como o novo Governador 
de Minas Gerais demonstram que esse assunto é cada vez mais atual.

Por fim, vale considerar que ser eficiente é também utilizar os recursos públicos com 
economicidade. Dessa forma, se o Estado gasta mais através de uma parceria público-
privada, é necessário questionar se a qualidade do gasto e os resultados do mesmo 
valem o acréscimo, sobretudo ao se considerar o longo prazo da concessão.
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